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A CÂMARA BRASILEIRA DA 
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

A CBIC é a entidade 
máxima representante 
do mercado imobiliário 
e da indústria da 
construção no Brasil 
e no exterior.

A Câmara Brasileira da Indústria da Cons-
trução (CBIC) foi fundada em 1957, no 
estado do Rio de Janeiro. Sediada em Bra-
sília, reúne 85 sindicatos e associações pa-
tronais do setor da construção, das 27 uni-
dades da Federação.

A CBIC representa politicamente o setor e 
promove a integração da cadeia produtiva 
da construção, contribuindo para o desen-
volvimento econômico e social do País.

Dirigida por um Conselho de Administra-
ção eleito pelos associados, a CBIC atua 
por meio das suas cinco comissões técni-
cas, duas delas voltadas para as ativida-
des-fim: Comissão de Infraestrutura (COP); 
Comissão da Indústria Imobiliária (CII); Co-
missão de Política de Relações Trabalhistas 
(CPRT); Comissão de Materiais, Equipa-
mentos, Serviços, Tecnologia, Qualidade e 
Produtividade (COMAT); Comissão do Meio 
Ambiente (CMA); Fórum de Ação Social e 
Cidadania (FASC) e o Conselho Jurídico 
(CONJUR). A CBIC conta, ainda, com outros 

órgãos técnicos: o Banco de Dados e o Fó-
rum dos Seconcis.

A CBIC representa nacional e internacio-
nalmente a indústria brasileira da constru-
ção. Também integra a Federação Intera-
mericana da Indústria da Construção (FIIC), 
filiada à Confederação Internacional das 
Associações de Construção (CICA). A FIIC é 
a representante do setor da construção em 
toda a América Latina.

Para fins de capacitação e treinamento dos 
profissionais da construção, a CBIC realiza 
diversos eventos que contam com pales-
trantes especializados, construção de am-
pla rede de relacionamento e oportunida-
de de aprendizado.

A CADEIA PRODUTIVA DO 
SETOR DA CONSTRUÇÃO 
REPRESENTA CERCA DE

É RESPONSÁVEL POR

DO INVESTIMENTO 
EXECUTADO NO BRASIL

7,3%

52%

DE TRABALHADORES  
COM CARTEIRA ASSINADA.

2milhões

A CBIC 
REPRESENTA

ISSO CORRESPONDE 
A MAIS DE

ENTIDADES NAS
EMPRESAS.

UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO.

85 70mil

27
DO PIB BRASILEIRO,

E EMPREGA CERCA DE



A cartilha “Encargos Previdenciários e Tra-
balhistas no setor da Construção Civil” reali-
zada pela Comissão de Política de Relações 
Trabalhistas (CPRT) e pelo Banco de Dados 
da CBIC, em correalização com o SESI-DN, 
apresenta uma metodologia de cálculo para 
se apropriar, de forma clara e objetiva, o 
real custo com a mão de obra.  Além da ob-
servância da legislação em vigor, a análise 
apoiou-se em uma ampla pesquisa de parâ-
metros básicos, o que possibilitou retratar o 
impacto dos custos trabalhistas nas empre-
sas do setor construtor. Entretanto, ressalta-
-se que as referências utilizadas para a elabo-
ração deste estudo (tempo de afastamento 
dos trabalhadores por enfermidade, número 
de acidentes de trabalho, tempo de empre-
go na empresa, entre outras) são específicas 
de cada empresa e até mesmo dos canteiros 
de obras. Desta forma, com o objetivo de se 
obter o custo mais efetivo e particularizado 
de cada estabelecimento, podem ser realiza-
das adaptações ao trabalho ora apresentado 
alterando os parâmetros utilizados por refe-
rências próprias.  Portanto, as informações 
demonstradas nesta publicação constituem 
em um instrumento de orientação/roteiro 
para as empresas de Construção Civil, ressal-
tando que os resultados não traduzem uma 
definição sobre o percentual de custos tra-
balhistas no setor. 

Sempre é importante ressaltar que o custo 
com a mão de obra não se restringe aos salá-
rios. Eles envolvem as despesas com a Previ-
dência Social, o Fundo de Garantia por Tem-
po de Serviço, as férias, o 1/3 constitucional 
de férias, o 13º salário entre vários outros. Os 
resultados deste estudo, que foi realizado 

APRESENTAÇÃO

considerando a legislação vigente, impres-
sionam pela sua relevância. Os encargos pre-
videnciários e trabalhistas para as empresas 
da Construção Civil (sem a desoneração da 
mão de obra) totalizam cerca de 130%.   Res-
salta-se que a este número ainda devem ser 
incorporados os benefícios estabelecidos 
nas diversas Convenções Coletivas de Traba-
lho como café da manhã, cesta básica, segu-
ro de vida em grupo entre outros. Somente 
após esta agregação é que se tem o custo 
efetivo da mão de obra. Portanto, os cálculos 
aqui apresentados referem-se a uma parte 
dos custos com a mão de obra e sobre ela 
ainda devem ser agregados os demais cus-
tos negociados no âmbito das Convenções 
Coletivas de Trabalho. 

Conforme dados do Custo Unitário Básico 
– Brasil, calculado e divulgado pelo Banco 
de Dados/CBIC,  a mão de obra representa 
mais de 50% do custo de uma obra consti-
tuindo-se, portanto, em um percentual rele-
vante dos custos da construção. Salienta-se 
que nos últimos anos esta participação evo-
luiu. Enquanto em janeiro/09 a mão de obra 
representava cerca de 44%  do CUB Brasil, 
atualmente este número corresponde a 
57%. Observou-se, portanto, um incremen-
to expressivo.  

No contexto do custo com a mão de 
obra deve-se destacar a relevância da Lei 
13.467, de 13 de julho de 2017, que entrou 
em vigor em novembro/17 adequando a 
legislação trabalhista às novas relações de 
trabalho. Certamente trata-se de um ins-
trumento importante, que protege e ga-
rante os direitos do trabalhador e que pro-
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Econ. Daniel Ítalo  
Richard Furletti
Coordenador Sindical 
do Sinduscon-MG e 
Coordenador do Banco 
de Dados da CBIC

Econ. Ieda Maria  
Pereira Vasconcelos
Assessora Econômica 
do Sinduscon-MG e 
Economista do Banco 
de Dados da CBIC

porciona maior vitalidade para o emprego, 
especialmente no atual cenário onde a 
economia nacional busca caminhos para 
destravar o seu crescimento e acelerar o 
seu processo de desenvolvimento. 

A reforma trabalhista foi um passo importan-
te para o aumento da produtividade, da efi-
ciência e da competitividade das empresas. 
Seguramente esse processo proporcionará 
uma melhoria no ambiente de negócios e 

poderá gerar uma maior oferta de emprego.   
Este é o caminho que o País precisa seguir: 
promover as reformas estruturais da econo-
mia, como a previdenciária, tributária e ad-
ministrativa, para produzir transformações 
suficientes para consolidar o rumo do desen-
volvimento.  Neste contexto, a Construção 
Civil certamente tem muito a contribuir e 
espera, em breve, poder retomar o patamar 
histórico de três milhões de trabalhadores 
com carteira assinada no setor.  
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Alavanca estratégica na geração de emprego 
e renda, a indústria da construção maneja e 
enfrenta permanentemente os desafios im-
postos pelas mudanças não apenas tecnoló-
gicas, mas também nas relações trabalhistas. 
Tendo o trabalhador como principal ativo do 
seu negócio, as empresas do setor precisam 
manter-se atualizadas e bem conhecer os 
fatores associados à formação de suas equi-
pes. Oferecer ao setor, e à sociedade como 
um todo, informação qualificada sobre esse 
tema é uma das missões abraçadas pela Câ-
mara Brasileira da Indústria da Construção 
(CBIC) e traduzidas nesta Cartilha de Encar-
gos Previdenciários e Trabalhistas no setor 
da Construção Civil.

Esse documento resulta de ação da Comissão 
de Política de Relações Trabalhistas (CPRT), 
em parceria com o Banco de Dados da CBIC 
e correalização com o SESI-DN, apropriando 
metodologia de cálculo que demonstra o 
custo real da mão de obra.  No momento em 
que o mundo exercita novas e diferentes for-
mas de trabalho, favorecidas pelo avanço da 
tecnologia, e o Brasil adapta-se a mudanças 
na legislação, discutir, mapear e conhecer o 
impacto dos encargos sobre a contratação de 
mão de obra é essencial para o bom desem-
penho das empresas e um ambiente de ne-
gócios com mais segurança e previsibilidade.

Boa leitura.

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA CÂMARA 
BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

José Carlos Rodrigues Martins 
Presidente da Câmara Brasileira da Indústria da Construção



A complexidade da legislação trabalhista 
e previdenciária sempre foi um desafio 
para a definição dos encargos que inci-
dem sobre a contratação de profissionais. 
A heterogeneidade da indústria da cons-
trução e das condições econômicas das 
regiões brasileiras tornam essa tarefa ain-
da mais difícil. 

As questões de difícil mensuração por sua 
imprevisibilidade, como licenças, enfermi-
dades e acidentes, também dificultam a per-
cepção, mesmo que estimada, do custo de 
pessoal nas empresas.

Daí o extremo valor do presente trabalho. A 
uniformização dos critérios para a apuração 
dos custos trabalhistas das empresas de cons-
trução, com as adaptações necessárias e apli-
cáveis aos casos concretos, é uma ferramen-
ta importante para entender de fato quanto 
representa a mão de obra na nossa indústria. 

Com a certeza da necessidade e da utilidade, 
inclusive pelos sindicatos estaduais no nosso 
setor, para a apuração do Custo Unitário Bá-
sico – o CUB, a CBIC apresenta a Cartilha de 
Encargos Previdenciários e Trabalhistas no 
Setor da Construção. Boa leitura e bom uso.

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA COMISSÃO 
DE POLÍTICA DE RELAÇÕES TRABALHISTAS

Fernando Guedes Ferreira Filho 
Presidente da Comissão de Política de Relações Trabalhistas (CPRT)
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1. INTRODUÇÃO



Este estudo não tem a 
pretensão de impor um 
número definitivo, mas 
sim de apresentar um 
roteiro de orientação.

A Câmara Brasileira da Indústria da Constru-
ção (CBIC), em correalização com o SESI-DN 
e com o apoio do Sindicato da Indústria da 
Construção Civil no Estado de Minas Gerais 
(Sinduscon-MG),  elaborou o presente traba-
lho, com o objetivo de orientar as entida-
des/empresas no que se refere aos encargos 
previdenciários e trabalhistas na Indústria da 
Construção Civil. Entretanto, destaque-se, 
este estudo não tem a pretensão de impor 
um número definitivo, mas sim de apresen-
tar um roteiro de orientação de como deve 
ser examinado/apropriado o assunto em 
cada Estado, em cada cidade ou até mesmo 
em cada canteiro de obra. Portanto, é pre-
ciso atentar-se para a devida utilização do 
resultado apresentado. Os dados devem ser 
avaliados e adaptados à realidade de cada 
empresa/obra.

A apuração dos custos com a mão de obra 
envolve critérios muito específicos. Deve-se 
ressaltar que alguns dos encargos possuem 
um percentual sobre a folha de pagamentos 
e são fixados por lei. Entretanto, a apuração 
efetiva do impacto da maioria dos itens ne-
cessita ser calculada levando-se em consi-
deração estimativas que envolvem fatores 

1. INTRODUÇÃO

como o número de dias efetivamente traba-
lhados. Portanto, os dados apresentados 
neste estudo objetivam ser apenas um 
instrumento de orientação/roteiro para 
as empresas de Construção, não consti-
tuindo-se numa definição sobre o tema.

Qualquer aplicação do referido estudo deve 
ser adequada à realidade local acompanha-
da por assessoramento técnico apropriado, 
ficando a CBIC isenta de qualquer responsa-
bilidade pela utilização indevida dos resulta-
dos ora apresentados. 

Em função das Convenções Coletivas de Tra-
balho firmadas por diferentes sindicatos no 
país, existem outros números, não avaliados 
no contexto do presente trabalho, que ain-
da devem ser considerados para apuração 
global dos custos com a mão de obra. Itens 
como café da manhã, cesta básica, refeição, 
seguro de vida em grupo, entre outros, ain-
da devem ser incorporados para a obtenção 
de um resultado geral sobre o custo final 
da mão de obra. Tais números também são 
significativos e representativos no custo 
das empresas e, assim, não podem ser des-
considerados. Portanto, o estudo considera 
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apenas os encargos previdenciários e tra-
balhistas previstos em lei. Deve, então, ser 
adaptado ao instituto normativo específico 
da categoria vigente na localidade, especial-
mente no que concerne aos benefícios pre-
vistos nas convenções coletivas de trabalho 
locais/regionais.

As estatísticas ora apresentadas estão sujei-
tas a revisões periódicas, em função de even-
tuais alterações na legislação ou, ainda, da 
atualização dos dados utilizados como parâ-
metros para o cálculo das taxas percentuais.

Este roteiro envolve números da legislação  
e parâmetros (quando for o caso especí-

fico) e também pesquisa junto a algumas 
fontes tomadas como referência (dados 
do Ministério do Trabalho, Ministério da 
Previdência Social, Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, etc.). Deve-
-se ressaltar que as médias foram consi-
deradas no âmbito da Construção Civil. As 
referências de atividades utilizadas são as 
descritas pela Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas (CNAE 2.0).

Esclarecimentos adicionais sobre este 
trabalho podem ser obtidos diretamen-
te no  Banco de Dados da CBIC, por meio 
do telefone (31) 3253-2666 ou do e-mail 
bancodedados@cbic.org.br.
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2. ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS 
E TRABALHISTAS NO SETOR DA 
CONSTRUÇÃO CIVIL

44 h/semana

4,3452 semanas/mês = 365 ÷ 12 ÷ 7

7,3333 h/dia = 1/6 44 h

51,3331 h/semana com repouso = (7,3333 x 7 = 51,3331)

223,05 h/mês = 51,3331 x 4,3452

52,1429 semanas/ano = 365 ÷ 7

2.1 PARÂMETROS BÁSICOS

2.2 HORAS EFETIVAMENTE TRABALHADAS
Para a realização desse cálculo deve-se, inicialmente, verificar o número de horas totais. De-
pois, é necessário retirar do número de horas totais tudo que é considerado como média de 
horas não trabalhadas.

Assim, calculando-se inicialmente o total de horas em 1 ano, tem-se:

• 7,3333 horas/por dia
• 7 dias na semana
• 4,3452 semanas/mês
• 12 meses

Portanto: 7,3333 x 7 x 4,3452 x 12 = 2.676,63  horas

Desse número deve-se retirar tudo considerado como média de horas não trabalhadas, 
conforme especificado a seguir.

A) Descanso Semanal Remunerado

7,3333 x 4,3452 x 11 = 350,51 horas

Obs.: 11 corresponde ao número de meses. Não foram considerados 12 meses porque um 
mês refere-se a férias. 

B) Feriados

Para a elaboração deste estudo considerou-se uma média anual de 12 feriados na Indústria da 
Construção Civil, sendo que um pode cair no domingo.
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C) Enfermidade

É bastante variável o número de dias de afastamento de trabalho dos empregados nas em-
presas em função da enfermidade, conforme pesquisas já realizadas pelo Banco de Dados/
CBIC. Para efeito exclusivo deste trabalho considerou-se como referência quatro dias. Entre-
tanto, ressalte-se que esse número poderá ser alterado e adequado pelas entidades/empre-
sas que utilizarem este estudo, levando-se em consideração a sua realidade.

Portanto:  Para 4 dias de afastamento em média no ano (consideração do estudo):

4 x 7,3333 = 29,33 horas

D) Acidentes de Trabalho

Para esse cálculo foram considerados o número de acidentes de trabalho na Construção Civil 
no Brasil (com as atividades descritas pela Classificação Nacional  de Atividades Econômicas 
– CNAE) de acordo com os dados do Ministério da Previdência Social, e o estoque de trabalha-
dores formais do setor no País, de acordo com a Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) 
do  Ministério do Trabalho.

Assim, em 2016 foram registrados 34.786 acidentes na Construção Civil no Brasil, sendo que o 
estoque de trabalhadores neste ano, de acordo com a RAIS,  foi de  2.122.335 pessoas.

Então: 34.786 / 2.122.335 = 0,0164 (ou 1,64% - taxa percentual de incidência).

Os empregados afastam-se, em média, 15 dias.

0,0164  x 15 dias x 7,3333 = 1,80 hora

Nota:

A incidência de acidentes de trabalho, bem como o tempo médio de afastamento em 
função dele, é diferente de estado para estado e até mesmo de empresa para empre-
sa. Este estudo considerou como 15 dias o tempo médio de afastamento. Entretanto, 
é necessária uma adaptação por parte dos usuários deste trabalho, caso verifiquem 
divergências com o número aqui apresentado.

Destaca-se que esse número é específico de cada região, podendo ser alterado em 
função dos feriados estaduais e/ou municipais. Assim, o número utilizado é somente 
uma referência e pode ser adaptado.

(12 - 1) x 7,3333 = 80,67 horas
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E) Férias

7,3333 x 7 x 4,3452 = 223,05 horas

F) Licença-paternidade

☑ Crescimento populacional = a taxa média geométrica de crescimento anual da população 
residente no País, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no 
período 2010-2016, foi de 1,30%.

☑ Não há necessidade de separar homens e mulheres, pois só podem ser pais ou mães 
em conjunto.

☑ A faixa etária de 18 a 49 anos foi considerada como a mais provável para se procriar (47,78% 
da população residente no Brasil, de acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domi-
cílios – PNAD 2015 - IBGE).

☑ De acordo com a RAIS 2016, 81,43% do estoque de trabalhadores formais na Construção 
Civil possuem idade entre 18 e 49 anos.

89,14% são homens;

10,86% são mulheres.

Para 5 dias de afastamento:

7,3333 x 5 x  0,0130  x 0,8914 = 0,89 hora 
                         0,4778

G) Licença-maternidade

Mesmas considerações do item licença-paternidade. 120 dias de afastamento.

7,3333 x 120 x 0,0130 x 0,1086 = 2,60 horas 
                             0,4778

 
 
Portanto:

Horas efetivamente trabalhadas (HET) = Horas totais – (descanso semanal remu-
nerado + feriados + enfermidade+acidentes de trabalho + férias + licença pater-
nidade + licença-maternidade).

 
 
Assim:

HET = 2.676,63 - (350,51 + 80,67 + 29,33 + 1,80 + 223,05 + 0,89+ 2,60) = 

HET = 1.987,78 h
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2.3 PERCENTUAL DOS ENCARGOS

A) Descanso Semanal Remunerado

   350,51 h  = 17,63% 
1.987,78 h

B) Férias

7,3333 x 7 x 4,3452 x 1 h = 11,22% 
            1.987,78 h

C) 1/3 Constitucional de Férias

7,3333 x 7 x 4,3452 x 0,3333 h = 3,74% 
                  1.987,78 h

D) Feriados

      80,67 h = 4,06% 
1.987,78 h

E) Enfermidade

      29,33 h = 1,48% 
1.987,78 h

F) Acidentes de Trabalho

       1,80 h = 0,09% 
1.987,78h

G) Licença-Paternidade

        0,89 h = 0,04% 
1.987,78 h

H) Licença-Maternidade

        2,60 h = 0,13% 
1.987,78 h 

Atenção:

Este item não aparece discriminado no Grupo II, uma vez que já está incluído no 
percentual do INSS (item 1 do Grupo I). Portanto, foi utilizado aqui somente para 
verificação.
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I) Aviso Prévio

☑ Tempo médio de permanência: De acordo com a RAIS 2016, o tempo médio de permanên-
cia (faixa de tempo de emprego) de aproximadamente 30% dos trabalhadores na Construção 
Civil no Brasil – atividades descritas de acordo com a CNAE – é de até 5,9 meses. Com base 
nessa informação, este estudo assume tal número como parâmetro. Assim, as entidades/em-
presas que constatarem diferenças entre o número aqui apresentado e a sua realidade, po-
dem proceder a eventual alteração.

☑ Considera-se, ainda, neste trabalho, para efeito de cálculo deste item, que 95% dos empre-
gados recebem aviso, os outros 5% ou pedem demissão ou se aposentam.

☑ 30 dias sem distinção se mensalista ou semanalista.

☑ Também para efeito de cálculo deste item, este estudo utiliza como parâmetro que  20% 
trabalham o aviso e que  80% o recebem indenizado.

 
 
Nota:

Os parâmetros apresentados neste item são específicos de empresa para empresa. As-
sim, recomenda-se aos usuários deste estudo uma análise detalhada, procurando sem-
pre adaptá-lo de acordo com cada caso específico.

(0,95 x 7,3333 x 7 x 0,20) + (0,95 x 7,3333 x 7 x 4,3452 x 0,80) = 
                                         1.987,78 h X 5,9 
                                                                 12 
= 179,27 = 18,34% 
    977,33

Separando o percentual (%) do aviso trabalhado e do aviso indenizado, temos:

☑ Trabalhado 

(0,95 x 7,3333 x 7 x 0,20) =    9,75   = 1,00% 
         1.987,78 h x 5,9             977,33 
                                   12

☑ Indenizado

(0,95 x 7,3333 x 7 x 4,3452 x 0,80) = 169,52 = 17,34% 
                  1.987,78 h x 5,9                         977,33 
                                           12
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J) Multa Fundiária por Dispensa sem Justa Causa

☑ 95% dos empregados têm direito.

☑ O tempo médio de permanência é de 5,9 meses, conforme comentário disponível no item 
Aviso Prévio.

Depósitos FGTS = 0,08 x 223,05 x 0,95 x 5,9 = 100,02 = 10,23% 
                                           1.987,78 h x 5,9                977,33 
                                                                   12

Multa fundiária  = 0,40 x 0,1023 = 4,09%

Contribuição Social instituída pela Lei Complementar nº 110, de 29/06/2001. 
0,10 x 0,1023 = 1,02%

K) Adicional Noturno

☑ 7,3333 + 2,00 horas extras = 9,3333 h/dia.

☑ As  horas extras, quando habituais, repercutem nas férias e no 13º salário.

☑ 20% + caro.  

☑ Horas extras 50% + caras.

☑ De acordo com a RAIS 2016, 1,34% do estoque de trabalhadores no setor da Construção 
Civil é de vigiais. Este estudo considera este percentual como referência de trabalhadores que 
fazem jus a este adicional.

(7,3333 x 7 x 4,3452 x 13 x 0,2 x 0,0134) + (2,00 x 7 x 4,3452 x 13 x 0,5 x 0,0134) = 
                                 1.987,78 h 
     13,07      = 0,66% 
1.987,78 h

L) 13º Salário

7,3333 x 7 x 4,3452 =      223,05    = 11,22% 
        1.987,78h               1.987,78 h
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2.4 RESUMO E APURAÇÃO DOS RESULTADOS
Encargos previdenciários e trabalhistas 

Análise dos percentuais

Grupo I
Previdência Social (INSS) 20,00%
Sesi 1,50%
Senai 1,00%
Sebrae 0,60%
Incra 0,20%
Salário-educação 2,50%
Seguro-acidente* 3,00%
FGTS 8,00%
Soma 36,80%

Grupo II
Descanso semanal remunerado 17,63%
Férias 11,22%
1/3 constitucional de férias 3,74%
Feriados 4,06%
Aviso prévio trabalhado 1,00%
Enfermidade 1,48%
Acidentes de trabalho 0,09%
Adicional noturno 0,66%
Licença-paternidade 0,04%
13º salário 11,22%
Soma 51,14%

Grupo III
Aviso prévio indenizado 17,34%
Soma 17,34%

Grupo IV
Multa fundiária (Recisão sem justa causa) 4,09%
Contribuição Social (Lei complementar 110) 1,02%
Soma 5,11%

Grupo V - Incidência do Grupo I no Grupo II
0,3680 x 0,5114 18,82%
Soma 18,82%

Grupo VI - Incidência do FGTS no Grupo III
0,08 x 0,1734 1,39%
Soma 1,39%

TOTAL GERAL 130,60%

*Refere-se ao GIIL-RAT - Grau de Incidência de Incapacidade Laborativa - Riscos Ambientais do Trabalho.
Obs.:
1 - Particularmente em relação ao aviso prévio destaca-se: o tempo de permanência (tempo de emprego) do empregado 
na empresa foi considerado neste estudo como 5,9 meses. As empresas que fizerem rescisão de contrato de trabalho com 
empregados que trabalharam por mais de um ano devem observar, quanto ao aviso prévio, as regras da Lei 12.506/2011.
2 - No grupo I deverá ser incluída a contribuição para o SECONCI, no caso dos estados aonde o mesmo existe.

3 - Aviso prévio indenizado: não incidência da Contribuição Previdenciária (INSS) conforme a Instrução Normativa 
RFB nº 1730, de 15 de agosto/17 e de acordo com a Solução de Consulta nº 99.014 de 18 de outubro de 2016 da 
Receita Federal do Brasil publicada no Diário Oficial da União de 27/03/2017.
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2.5 RESUMO E APURAÇÃO DOS RESULTADOS
Encargos previdenciários e trabalhistas

(Incluindo a desoneração da folha de pagamento na Construção Civil conforme 
a Lei 12.546/11 alterada pela Lei 12.844/13 e pela Lei 13.161/15)

Grupo I (considerando a desoneração da folha de pagamento)
Previdência Social (INSS) 0,00%
Sesi 1,50%
Senai 1,00%
Sebrae 0,60%
Incra 0,20%
Salário-educação 2,50%
Seguro-acidente* 3,00%
FGTS 8,00%
Soma 16,80%

Grupo II
Descanso semanal remunerado 17,63%
Férias 11,22%
1/3 constitucional de férias 3,74%
Feriados 4,06%
Aviso prévio trabalhado 1,00%
Enfermidade 1,48%
Acidentes de trabalho 0,09%
Adicional noturno 0,66%
Licença-paternidade 0,04%
13º salário 11,22%
Soma 51,14%

Grupo III
Aviso prévio indenizado 17,34%
Soma 17,34%

Grupo IV
Multa fundiária (Recisão sem justa causa) 4,09%
Contribuição Social (Lei complementar 110) 1,02%
Soma 5,11%

Grupo V - Incidência do Grupo I no Grupo II
0,1680 x 0,5114 8,59%
Soma 8,59%

Grupo VI - Incidência do FGTS no Grupo III
0,08 x 0,1734 1,39%
Soma 1,39%

TOTAL GERAL 100,37%

*Refere-se ao GIIL-RAT - Grau de Incidência de Incapacidade Laborativa - Riscos Ambientais do Trabalho.
Obs.:
1 - Particularmente em relação ao aviso prévio destaca-se: o tempo de permanência (tempo de emprego) do empregado 
na empresa foi considerado neste estudo como 5,9 meses. As empresas que fizerem rescisão de contrato de trabalho com 
empregados que trabalharam por mais de um ano devem observar, quanto ao aviso prévio, as regras da Lei 12.506/2011.
2 - No grupo I deverá ser incluída a contribuição para o SECONCI, no caso dos estados aonde o mesmo existe.

3 - Aviso prévio indenizado: não incidência da Contribuição Previdenciária (INSS) conforme a Instrução Normativa 
RFB nº 1730, de 15 de agosto/17 e de acordo com a Solução de Consulta nº 99.014 de 18 de outubro de 2016 da 
Receita Federal do Brasil publicada no Diário Oficial da União de 27/03/2017.





3. CONSIDERAÇÕES 
GERAIS



• Este estudo não tem a pretensão de impor 
um número definitivo sobre os encargos 
previdenciários e trabalhistas na Indústria da 
Construção no País. É, na verdade, um roteiro 
de como dever ser examinado esse assunto.

• Para a elaboração deste trabalho procu-
rou-se adotar parâmetros e médias comuns 
ao setor da Construção Civil. Entretanto, es-
tes podem ser diferenciados/adaptados de 
acordo com cada Região/Estado ou até mes-
mo com a particularidade de cada empresa.

• Além dos encargos previdenciários e tra-
balhistas analisados anteriormente neste es-
tudo, é necessário calcular os benefícios es-
tabelecidos pelas Convenções Coletivas de 
Trabalho, como café da manhã, cesta básica, 
seguro de vida, entre outros. Estes itens tam-
bém possuem uma participação expressiva 
nos custos da mão de obra do setor e devem 
ser avaliados de acordo com a particularida-
de da cada Convenção Coletiva.

• A empresa deve contabilzar ainda: pericu-
losidade, insalubridade, Comissão Interna de 
Prevenção de Acidentes (CIPA), Programa de 
Condições e Meio Ambiente do Trabalho na 
Indústria da Construção (PCMAT), Programa 
de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
(PCMSO); bem como outros benefícios (NR 
05; NR07; NR 18).

• O tempo de permanência (tempo de em-
prego) do empregado na empresa foi consi-
derado neste estudo como de 5,9 meses. As 
empresas que fizerem rescisão de contrato 
de trabalho de empregados que trabalharam 
por mais de um ano devem observar, quanto 
ao aviso prévio, as regras da Lei 12.506/2011.

• Foi considerada a alíquota de 3% (três por 
cento) para o cálculo do Seguro Acidente do 
Trabalho (GIIL-RAT). Tal alíquota varia em re-
lação a cada empresa, considerando o Fator 

3. CONSIDERAÇÕES GERAIS

Acidentário de Prevenção (FAP – multiplica-
dor de 0,5 a 2), apurado por empresa, a ser 
aplicado às aliquotas de 1%, 2% ou 3% da tari-
fação coletiva por subclasse econômica, inci-
dentes sobre a folha de salários das empresas.

• O pagamento correspondente à contri-
buição patronal substitutiva prevista na Lei 
12.546/11, alterado pela Lei 12.843/13 e pela 
Lei 13.161/15 não é considerado para efeitos 
de cálculo dos encargos previdenciários e tra-
balhistas de que trata a presente cartilha, ten-
do em vista que incide sobre o faturamento 
da empresa, e não sobre a folha de salários. 
Não obstante, na tabela 2.5 o percentual cor-
repondente a contribuição patronal sobre a 
folha de pagamento (20%), bem como as suas 
reincidências, não foi considerado. 

• Também não foram consideradas as faltas 
abonadas (justificadas por motivos diver-
sos). Esse item pode ser avaliado de acordo 
com a particularidade de cada empresa.

• Em relação ao aviso prévio indenizado é 
preciso considerar, conforme artigo 7º da 
Instrução Normativa RFB nº 1730, de 15 de 
agosto de 2017:

Art. 7º Para fins de cálculo das contribuições e de 
enquadramento na Tabela de Salário de Contri-
buição, o valor do aviso prévio indenizado:

I - até a competência maio de 2016, deverá 
ser somado, no mês em que o empregado for 
desligado da empresa, às outras verbas resci-
sórias, sobre as quais incidem contribuições 
previdenciárias;

II - a partir da competência junho de 2016, não 
deverá ser computado na base de cálculo das 
contribuições previdenciárias, exceto na base 
de cálculo das contribuições incidentes sobre 
o 13º (décimo terceiro) salário, pelo valor cor-
respondente a 1/12 (um doze avos) do valor do 
aviso prévio indenizado.
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4. CONSIDERAÇÕES 
METODOLÓGICAS



1. Esta publicação é direcionada aos pro-
fissionais que atuam na Construção Civil 
no âmbito dos seguintes setores de uma 
empresa construtora: recursos humanos, 
administrativo, contábil e gerência de obras. 
Desta forma, os diversos cálculos realizados 
(incluindo as fórmulas demonstradas), bem 
como toda a legislação trabalhista utilizada, 
serão compreendidos por esses profissionais 
de forma clara e objetiva.

2. Para a perfeita compreensão da me-
todologia de cálculo apresentada nesta 
publicação é necessário conhecimentos 
básicos da legislação trabalhista que de-
termina os direitos e os deveres do empre-
gado e do empregador bem como define 
conceitos importantes para a interpretação 
das relações de trabalho. Por esse motivo, su-
primiu-se em vários pontos neste estudo ex-
plicações redundantes para os profissionais 
que militam nas áreas específicas citadas no 
item 1. Exemplo: Página 21 – Item 1/3 de fé-
rias. Conforme a legislação trabalhista deter-
mina, além da remuneração mensal a qual o 
trabalhador tem direito no período de férias, 
o empregador deverá pagar um adicional 
correspondente a 1/3 do salário do empre-
gado (portanto, o salário (1) dividido por 3 
= 0,3333. Assim, informações básicas como 
essa não foram definidas/conceituadas por 
se tratar de temas de conhecimento dos pro-
fissionais que utilizarão essa publicação.  

3. Toda a metodologia de cálculo dos encar-
gos previdenciários e trabalhistas constantes 
nesta publicação (incluindo seus parâme-
tros, fórmulas de cálculo e fonte de dados 
pesquisada) já foi consolidada e confirmada 
em vários Encontros Nacionais da Indústria 
da Construção (ENICs) realizados em todo o 
País, no âmbito da Câmara Brasileira da In-

4. CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS
(NOTAS TÉCNICAS SOBRE OS PARÂMETROS 
BÁSICOS UTILIZADOS NESTA PUBLICAÇÃO)

dústria da Construção. Destaca-se, também, 
que esta metodologia, com as devidas adap-
tações regionais, é utilizada por entidades 
de classe setorial (Sinduscons) no cálculo do 
Custo Unitário Básico (CUB/m²).

4. A metodologia de cálculo apresentada 
nesta cartilha é constantemente submetida 
à análise/avaliação de um advogado espe-
cializado na área trabalhista para verificar 
eventuais modificações legais no âmbito do 
pagamento dos encargos trabalhistas, pro-
cedendo, desta forma, uma revisão deste 
trabalho no âmbito do atendimento à legis-
lação trabalhista.  

5. Ressalta-se, mais uma vez, que esta car-
tilha não objetiva ser um instrumento de 
definição sobre o assunto e sim um ins-
trumento de orientação de como deve ser 
apropriado os levantamentos de custos. 

6. Sobre a definição dos parâmetros bási-
cos utilizados: A legislação trabalhista esta-
belece, salvo os casos especiais, que a jornada 
normal de trabalho é de 8 (oito) horas diárias 
e de 44 (quarenta e quatro) horas semanais. 
Por isso, este estudo inicia-se citando o núme-
ro de 44 horas de trabalho como referência.

7. Considerando a jornada de 44 horas se-
manais e o número de dias trabalhados 
como seis, obtém-se, então, que o número 
de horas diárias trabalhadas foi de 7,3333 
horas (44 horas dividido por 6). Essa meto-
dologia foi considerada como padrão neste 
estudo com o objetivo de simplificar o nú-
mero de horas diárias trabalhadas (conside-
rando todos os seis dias como 7,3333 horas 
trabalhadas). Entretanto, ressalta-se que 
também pode ser considerado o número de 
horas diárias trabalhadas como 8 horas e um 
sexto dia como 4 horas. Mas como o objetivo 
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foi facilitar a compreensão dos cálculos rea-
lizados, considerou-se um padrão de horas 
diário haja vista que ele está dentro da jorna-
da semanal estabelecida na legislação traba-
lhista (44 horas) e que o resultado tende a ser 
o mesmo caso a opção seja 8 horas por cinco 
dias de trabalho e mais 4 horas em um sexto 
dia de trabalho. 

8. A cartilha demonstra que, dentro da me-
todologia de seis dias de trabalho (o que 
corresponde a uma jornada diária de 7,3333 
horas considerada como parâmetro) se fosse 
considerado o repouso semanal remunera-
do, o total de horas da semana seria 51,3331 
horas. Entretanto, em nenhum momento 
esta referência diz respeito ao total de ho-
ras trabalhadas na semana, mesmo porque 
a jornada semanal permitida por legislação 
trabalhista é de 44 horas. Essa referência é 
utilizada porque esta publicação considera 
o número de horas efetivamente trabalha-
das e, para esse cálculo, em alguns momen-
tos é preciso considerar o número total de 
horas (com o repouso) para ser descontado o 
número de horas não trabalhadas. O padrão 
de cálculo de custo apresentado tem como 
referência o número de horas efetivamente 
trabalhadas. Por esse motivo, calcula-se o 
número de horas totais para depois, então, 
retirar dessas horas totais o número de horas 
não trabalhadas.

9. A expressão 7,3333 x 7 x 4,3452 utilizada 
nos cálculos deste trabalho corresponde a:

• 7,3333 – número de horas trabalhadas por 
dia conforme o parâmetro estabelecido nes-
te trabalho (44 horas semanais dividido por 
seis dias de trabalho).

• 7 – número de dias na semana.

• 4,3452 – número de semanas no mês. Este 
número foi obtido considerando 365 dias no 
ano dividido pelo número de meses no ano 
(12). O resultado desta divisão demonstra 
um número médio de dias em cada mês – 
30,4167.  Fazendo a divisão do número mé-
dio de dias no mês (30,4167) pelo número de 
dias da semana (7) têm-se, então, uma média 
de semanas no mês.  

• Esse cálculo se faz necessário em diversas 
situações porque considera horas totais em 
um mês (incluindo trabalho e repouso se-
manal)  que serão divididas pelo número de 
horas efetivamente trabalhadas em um ano. 

10. O tempo do emprego dos trabalhado-
res nas empresas construtoras foi consi-
derado nesta publicação como 5,9 meses 
baseando-se nos dados divulgados pela Re-
lação Anual de Informações Sociais (RAIS)/
Ministério do Trabalho que demonstram 
que cerca de 30% dos trabalhadores da 
Construção trabalham na mesma empresa 
por até 5,9 meses.  Caso o tempo de tra-
balho do empregado seja superior a esse 
número pode-se utilizar a mesma forma de 
cálculo apresentada, bastando somente al-
terar o número de 5,9 pelo número de me-
ses, adaptando-se assim, a metodologia pra 
cada caso específico.  

11. Particularmente em relação ao adicio-
nal noturno, esta publicação destaca que 
ele foi considerado exclusivamente para 
os vigias (conforme destacado no item adi-
cional noturno).  Também conforme a RAIS 
2016 divulgada pelo Ministério do Traba-
lho, o total de vigias no setor correspon-
de a 1,34% do estoque de trabalhadores. 
Neste caso, foi adotado como parâmetro 
a realização de duas horas extras diárias 
conforme pesquisa já realizada pelo Banco 
de Dados/CBIC entre empresas de Cons-
trução. Salienta-se, mais uma vez, que, 
este cálculo pode ser adaptado de acordo 
com a realidade de cada empresa. Desta 
forma, as duas horas extras podem ou não 
ser consideradas, ajustando-se, portanto, à 
realidade de cada empresa.

12. Por fim, destaca-se que este trabalho 
obedece a critérios rígidos de cálculo e parâ-
metros que estão presentes em vários estu-
dos sobre o tema de referência.

13. Qualquer esclarecimento adicional sobre 
a metodologia de cálculo, bem como todos 
os parâmetros utilizados, pode ser obtido 
junto ao Banco de Dados da Câmara Brasilei-
ra da Indústria da Construção.
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ANEXO  
CONHEÇA OUTRAS 

PUBLICAÇÕES 
CBIC



Encargos Previdenciários 
e Trabalhistas no Setor 
da Construção Civil
Ano: 2018

Manual Básico de Indicadores 
de Produtividade na Construção 
Civil – Relatorio Completo
Ano: 2017

Manual Básico de 
Indicadores de Produtividade 
na Construção Civil
Ano: 2017

Guia Contrate Certo 
– 2ª Edição
Ano: 2017

Guia para gestão segurança 
nos canteiros de obras
Ano: 2017

Cartilha Edificar o Trabalho
Ano: 2017

Guia Orientativo de 
Incentivo à Formalidade
Ano: 2016

RELAÇÕES TRABALHISTAS

ENCARGOS 
PREVIDENCIÁRIOS 
E TRABALHISTAS 
NO SETOR DA 
CONSTRUÇÃO CIVIL

MANUAL BÁSICO DE 
INDICADORES DE 
PRODUTIVIDADE NA 
CONSTRUÇÃO CIVIL 
VOLUME 1

RELATÓRIO  
COMPLETO

MANUAL BÁSICO DE 
INDICADORES DE 
PRODUTIVIDADE NA 
CONSTRUÇÃO CIVIL 
VOLUME 1
• ESTRUTURA DE CONCRETO 
   ARMADO CONVENCIONAL

• ESTRUTURA EM PAREDES E LAJES 
   DE CONCRETO MOLDADAS COM 
   USO DE FÔRMA DE ALUMÍNIO

GUIA CONTRATE CERTO 1

GUIA 
CONTRATE CERTO
GUIA PARA A CONTRATAÇÃO 
DE EMPREITEIROS E 
SUBEMPREITEIROS NA 
CONSTRUÇÃO CIVIL

2ª EDIÇÃO  

ATUA
LIZA

DA
 EM

 09/2017

BRASÍLIA 2017

ORIENTAÇÕES PARA 

PREVENÇÃO DOS ACIDENTES 

E PARA O CUMPRIMENTO 

DAS NORMAS DE SST

GUIA PARA 
GESTÃO DE 
SEGURANÇA 
NOS CANTEIROS 
DE OBRAS

Guia Orientativo Áreas de 
Vivência
Ano: 2015

Guia Orientativo 
de Segurança 
Ano: 2015

GUIA ÁREAS DE VIVÊNCIA 1

GUIA 
ORIENTATIVO 
ÁREAS DE 
VIVÊNCIA
GUIA PARA IMPLANTAÇÃO 
DE ÁREAS DE VIVÊNCIA NOS 
CANTEIROS DE OBRA

GUIA ORIENTATIVO DE SEGURANÇA 1

GUIA 
ORIENTATIVO 
DE 
SEGURANÇA 
GUIA BÁSICO PARA 
IMPLANTAÇÃO DE 
SEGURANÇA E SAÚDE NOS 
CANTEIROS DE OBRA

EDIFICAR O 
TRABALHO
A LEI DE MODERNIZAÇÃO 
TRABALHISTA E AS 
RELAÇÕES DE TRABALHO NA 
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO
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E
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O

R
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BRASÍLIA 2016

GUIA BÁSICO DE EXIGÊNCIAS 
TRABALHISTAS, DE SEGURANÇA, 
PREVIDENCIÁRIAS E TÉCNICAS 
NA CONSTRUÇÃO DE OBRAS

GUIA  
ORIENTATIVO
DE INCENTIVO À 
FORMALIDADE

Acesse o site da CBIC (www.cbic.org.br/publicacoes) e baixe os livros gratuitamente. 
Disponíveis em português, inglês e espanhol.
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INFRAESTRUTURA (OBRAS PÚBLICAS E CONCESSÕES) 

PPPs e Concessões - Propostas 
para Ampliar a Aplicação em 
Estados e Municípios 
Ano: 2016 
Disponível também em  
inglês e espanhol

PROPOSTAS PARA 
AMPLIAR A APLICAÇÃO 
EM ESTADOS E MUNICÍPIOS

PPPS E CONCESSÕES

Concessões e Parcerias 
Público-Privado
Ano: 2017

CONCESSÕES E PARCERIAS 
PÚBLICO-PRIVADAS

GUIA PARA O 
GESTOR PÚBLICO

PPPs e Concessões - Guia 
sobre Aspectos Jurídicos 
e Regulatórios
Ano: 2016 
Disponível também em 
inglês e espanhol

GUIA SOBRE 
ASPECTOS JURÍDICOS 
E REGULATÓRIOS

PPPS E CONCESSÕES

Impacto Econômico 
da Paralisação das 
Obras Públicas
Ano: 2018

IMPACTO ECONÔMICO 
E SOCIAL DA 

PARALISAÇÃO DAS 
OBRAS PÚBLICAS

Excelência em Gestão 
na Construção
Ano: 2017

EXCELÊNCIA 
EM GESTÃO NA 
CONSTRUÇÃO

CORREALIZAÇÃO REALIZAÇÃO

EXCELÊN
CIA

 EM
 G

ESTÃO
 N

A
 CO

N
STRU

ÇÃO

PAC - Radiografia dos 
Resultados 2007 a 2015
Ano: 2016

PAC 
RADIOGRAFIA 
DOS RESULTADOS 
2007 A 2015

PPPs e Concessões - Propostas 
para Ampliar a Participação 
de Empresas 
(2ª Edição)
Ano: 2016

PROPOSTAS  PARA 
AMPLIAR A  PARTICIPAÇÃO 
DE  EMPRESAS (2ª EDIÇÃO)

PPPS E CONCESSÕES

PAC - Avaliação do Potencial 
de Impacto Econômico
Ano: 2016

PAC 
AVALIAÇÃO DO 
POTENCIAL DE  
IMPACTO ECONÔMICO

PPPs e Concessões - Guia 
para Organização de 
Empresas em Consórcios 
Ano: 2016 
Disponível também em  
inglês e espanhol

GUIA PARA ORGANIZAÇÃO 
DAS EMPRESAS 
EM CONSÓRCIOS

PPPS E CONCESSÕES

Ciclo de Eventos Regionais 
Concessões e PPPs - Volume 2
Ano: 2016
Disponível também em  
inglês e espanhol

Ciclo de Eventos Regionais 
Concessões e PPPs - Volume 1
Ano: 2016
Disponível também em  
inglês e espanhol

CICLO DE EVENTOS REGIONAIS
CONCESSÕES E PPPS
Volume I

REGIONAL NORTE CONCESSÕES E PARCERIAS
Ampliação das Oportunidades de Negócios

CASES - CICLO DE EVENTOS 
REGIONAIS CONCESSÕES E PPPS
Volume II

Um Debate Sobre 
Financiamento de Longo 
Prazo para Infraestrutura
Ano: 2016

Um debate sobre Financiamento de 
Longo Prazo para Infraestrutura 
Gargalos e Perspectivas

 M
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Gestão na indústria da Construção

RECURSOS
HÍDRICOS
GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NA 
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NA 
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE

Guia de Compra Responsável 
na Construção
Ano: 2015

GUIA DE COMPRA RESPONSÁVEL

GU
IA

 D
E C

OM
PR

A 
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SP
ON

SÁ
VE

L

Realização:

Apoio:Correalização:

Energia na Construção
Ano: 2017

ENERGIA NAS 
CONSTRUÇÕES
UMA CONTRIBUIÇÃO DO SETOR À 
REDUÇÃO DE EMISSÕES E DE USO DE 
FONTES RENOVÁVEIS DE ENERGIA
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17

Gestão de Recursos Hídricos 
na Industria da Construção
Ano: 2017

GESTÃO DE RECURSOS 
HÍDRICOS NA INDÚSTRIA 
DA CONSTRUÇÃO
CONSERVAÇÃO DE ÁGUA  
E GESTÃO DA DEMANDA

G
E

STÃ
O

 D
E

 R
E

C
U

R
S

O
S

 H
ÍD

R
IC

O
S

 N
A

 IN
D

Ú
ST

R
IA

 D
A

 C
O

N
ST

R
U

Ç
Ã

O
20

17

Energias Renováveis
Ano: 2016
Disponível também 
em espanhol

Gestão na indústria da Construção

ENERGIAS
RENOVÁVEIS
GESTÃO EFICIENTE DA ENERGIA
NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

GESTÃO EFICIENTE DA ENERGIA
NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

Recursos Hídricos
Ano: 2016
Disponível também 
em espanhol

Manual de Implantação 
do Conselho de 
Desenvolvimento da Cidade
Ano: 2015

Mapeamento de Incentivos 
Econômicos para construção 
Sustentável
Ano: 2015
Disponível também 
em espanhol

MAPEAMENTO DE INCENTIVOS ECONÔMICOS
PARA A CONSTRUÇÃO SUSTENTÁVEL

M
AP
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Apoio:

Realização:

Correalização:

Guia de Orientação para 
Licenciamento Ambiental
Ano: 2015
Disponível também 
em espanhol

GUIA DE ORIENTAÇÃO PARA
LICENCIAMENTO AMBIENTAL

GU
IA

 D
E O

RI
EN

TA
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O 
PA

RA
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CE
NC
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M
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 A
M
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EN

TA
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Realização:

Correalização: Apoio:

INFRAESTRUTURA (OBRAS PÚBLICAS E CONCESSÕES) 

Investimento em 
Infraestrutura e Recuperação 
da Economia
Ano: 2015
Disponível também em  
inglês e espanhol

Proposta para Ampliar a 
Participação de Empresas 
1ª Edição
Ano: 2015
Disponível também em  
inglês e espanhol

Diálogos CBIC | TCU Contribuição 
da CBIC para o Manual 
“Orientações para Elaboração 
de Planilhas Orçamentárias de 
Obras Públicas”
Ano: 2014

investim
ento em

 infraestrutura e recuperação da economia

investimento em
infraestrutura
e recuperação 
da economia

www.cbic.org.br

realização

www.senai.br

apoio

PPPs
Propostas
para ampliar
a participação
das empresas

PPPs  Propostas para ampliar a participação das empresas

www.cbic.org.br

realização

www.senai.br

apoio

Encontro Internacional de 
Infraestrutura e PPPs
Ano: 2015
Disponível também em  
inglês e espanhol

ENCONTRO INTERNACIONAL 
DE INFRAESTRUTURA E PPPS
Oportunidade de negócios em infraestrutura e PPPs: 
encontro com as referências mundiais sobre o tema

Apoio Parceiros REalização
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Desafio de Pensar o Futuro das 
Cidades (2014)
Ano: 2014

Desenvolvimento Com 
Sustentabilidade
Ano: 2014

MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE

Desenvolvimento 
  sustentabiliDaDeco

m
 

1

Tel.:  +55 (61) 3327-1013

Site:  www.cbic.org.br

E-mail:  cbic@cbic.org.br

PERENIDADE  
DOS PROGRAMAS  
HABITACIONAIS
PMCMV: sua importância e impactos 
de uma eventual descontinuidade

Letras Imobiliárias 
Garantidas e o Credito 
Habitacional
Ano: 2017

Indicadores Mobiliários 
Nacionais
Ano: 2017

O Custo da Burocracia 
no Imóvel
Ano: 2015

Eficiência na Construção 
– Brasil mais Eficiente, 
País mais Justo
Ano: 2015

MERCADO IMOBILIÁRIO

LETRAS IMOBILIÁRIAS 
GARANTIDAS E O CRÉDITO 
HABITACIONAL

RELATÓRIO DE CONSULTORIA  
TÉCNICA SOBRE INDICADORES

IMOBILIÁRIOS
NACIONAIS





Julho 2014 Câmara Brasileira de Indústria da Construção – CBIC

Caderno – Por Uma Nova 
Cultura Urbana
Ano: 2017

Cartilha – Por Uma Nova 
Cultura Urbana 
Ano: 2017

Perenidade dos Programas 
Habitacionais
Ano: 2016

I Encontro Nacional 
sobre Licenciamentos na 
Construção 
Ano: 2015

POR UMA NOVA 
CULTURA URBANA

CADERNO DE REFERÊNCIA

POR UMA NOVA 
CULTURA URBANA

GUIA ILUSTRADO
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Catálogo de Inovação na 
Construção Civil
Ano: 2016

Guia de Elaboração 
de Manuais
Ano: 2014

Catálogo de Normas 
Técnicas Edificações
Ano: 2017

Catálogo de Inovação na 
Construção Civil
Ano: 2016

Dúvidas Sobre a Norma 
de Desempenho – 
Especialistas Respondem 
Ano: 2014

Guia Esquadrias 
para Edificações
Ano: 2017

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

Boas Práticas Para Entrega 
Do Empreendimento – 
Desde a Sua Concepção
Ano: 2016

2º Caderno de Caso de 
Inovação na Construção Civil
Ano: 2014

Analise dos Critérios de 
Atendimento à Norma 
de Desempenho ABNT 
NBR 15.575
Ano: 2016

Estratégias para a 
formulação de Política 
de Ciência, Tecnologia e 
Inovação para a indústria 
da Construção Civil
Ano: 2013

EDIFICAÇÕES

CATÁLOGO DE 
NORMAS TÉCNICAS

MARÇO/2017

Cartilha do BIM
Ano: 2016

coletânea 
Implementação 
do BIM Para 
Construtoras e 
Incorporadoras

10 motivos 
para evoluir 
com o bim
Building Information 
Modeling

Coletânea Implementação do 
BIM - Volumes I a V
Ano: 2016

Implantação do BIM 
para Construtoras e 
Incorporadoras

Coletânea BIM CBIC

Volume 1 
Fundamentos 
BIM

Implantação do BIM 
para Construtoras e 
Incorporadoras

Coletânea BIM CBIC

Volume 1 
Fundamentos 
BIM

‘ 

 

 

NORMA DE DESEMPENHO:  
PANORAMA ATUAL E DESAFIOS 
FUTUROS  

PESQUISA SETORIAL 
 

RESUMO EXECUTIVO 

GUIA NACIONAL
PARA A ELABORAÇÃO
DO MANUAL DE USO,
OPERAÇÃO E
MANUTENÇÃO
DAS EDIFICAÇÕES

CATÁLOGO DE 
INOVAÇÃO NA 
CONSTRUÇÃO 
CIVIL

Dúvidas sobre
a Norma de
Desempenho
Especialistas respondem

Realização:

www.cbic.org.br

parceria

Dúvidas sobre a Norm
a de Desem

penho   Especialistas respondem

CAPA_CBIC_Duvidas_sobre_a_Norma_de_Desempenho_43,6x26,6cm.indd   1 02/04/15   16:23

ESQUADRIAS PARA 
EDIFICAÇÕES 
DESEMPENHO 
E APLICAÇÕES 

boas práticas para entrega do empreendimento

boas práticas 

para entrega do 
empreendimento 
desde a sua concepção

Realização

Corealização

CADERNO DE
CASOS DE INOVAÇÃO 
NA CONSTRUÇÃO CIVIL2º

Estudo de Caso em Empresas 
do Programa Inovacon-CE

Análise dos Critérios
de Atendimento 

à Norma de 
Desempenho

ABNT NBR 15.575

Realização:

Apoio:

Estratégias para a 
formulação de Política 
de Ciência, Tecnologia e 
Inovação para a indústria 
da Construção Civil
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Tributação Industrialização 
e Inovação Tecnológica na 
Construção Civil
Ano: 2013

Guia da Norma de 
Desempenho
Ano: 2013

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

1º Caderno de Casos de 
Inovação na Construção Civil
Ano: 2011

1
Conteúdo técnico - FGV Projetos

Tributação, 
Industrialização 
e Inovação 
Tecnológica na 
Construção Civil

CBIC - Câmara Brasileira da Indústria da Construção • ABRAMAT - Associação Brasileira dos 
Fabricantes de Materiais de Construção • ABCIC - Associação Brasileira da Construção Industrializada 
de Concreto • Instituto Aço Brasil • DRYWALL - Associação Brasileira do Drywall    

INICIATIVA:

RESPONSABILIDADE SOCIAL E EMPRESARIAL

Guia de Ética e Compliance 
para Instituições e Empresas 
do Setor da Construção
Ano: 2016 
Disponível também em 
inglês e espanhol

Avaliação de Impactos 
do Dia Nacional da 
Construção Social
Ano: 2015

Trabalhadores da 
Construção
Ano: 2015

Mulheres na Construção
Ano: 2015

Código de Conduta 
Concorrencial
Ano: 2016 
Disponível também em 
inglês e espanhol

Ética & Compliance na Construção 
Civil: Fortalecimento do Controle 
Interno e Melhoria dos Marcos 
Regulatórios & Práticas
Ano: 2016 
Disponível também em 
inglês e espanhol

Sustentabilidade na Indústria 
da Construção
Ano: 2016

Ética & Compliance
Ano: 2015

Sustentabilidade 
na Indústria da 

Construção
Como os líderes do setor estão construindo  

uma cultura de sustentabilidade nos negócios

GUIA DE ÉTICA E 
COMPLIANCE PARA 
INSTITUIÇÕES E EMPRESAS 
DO SETOR DA CONSTRUÇÃO

AVALIAÇÃO DE
IMPACTOS DO

DIA NACIONAL DA
CONSTRUÇÃO SOCIAL:

Valorizando e Transformando
o Trabalhador do Setor

da Construção

PERFIL, EXPECTATIVAS
E AVALIAÇÃO DOS

EMPRESÁRIOS

TRABALHADORES
DA CONSTRUÇÃO:

PERFIL, EXPECTATIVAS
E AVALIAÇÃO DOS

EMPRESÁRIOS

MULHERES
NA CONSTRUÇÃO:

CÓDIGO DE CONDUTA 
CONCORRENCIAL

GUIA DE ÉTICA E COMPLIANCE 
PARA INSTITUIÇÕES E EMPRESAS 

DO SETOR DA CONSTRUÇÃO

ÉTICA & COMPLIANCE 
NA CONSTRUÇÃO CIVIL: 

FORTALECIMENTO DO CONTROLE 
INTERNO E MELHORIA DOS MARCOS 

REGULATÓRIOS & PRÁTICAS





Este estudo foi elaborado pela CBIC, 

por meio da sua Comissão de Política 

de Relações Trabalhistas CPRT/CBIC e 

pelo Banco de Dados/CBIC - com apoio 

do Sinduscon-MG - em correalização 

com o SESI-DN.




